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Medida/submedida Compromissos Classi-
ficação

Conservar ou criar, em áreas com mais de 5 ha, vegetação ripícola, caniço ou tábua, dentro dos canteiros,
numa área fixa não inferior a 5 % da área de arrozal em produção durante cinco anos.

B

Não queimar restolho nem incorporá-lo antes de Abril, excepto quando se proceda ao controlo mecânico
das infestantes.

A

Não proceder a obras de redimensionamento dos canteiros ou alterações do traçado e estruturas das valas . . . A

«Manutenção de raças
autóctones».

Explorar os animais em linha pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A
Não exceder os encabeçamentos referidos nas condições de acesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
Comunicar à entidade responsável do livro genealógico ou registo zootécnico todas as alterações do efectivo . . . . . . . B
Manter na unidade de produção o número de CN inscritas para efeitos de atribuição de ajuda . . . . . . . . . . . . . . A
Fazer prova anual do efectivo presente na unidade de produção e manter a situação sanitária regularizada . . . B

Portaria n.o 1213/2003

de 16 de Outubro

O Regulamento do Regime de Apoio à Reconversão
da Frota que Operava ao Abrigo do Acordo de Pesca
entre a Comunidade Europeia e o Reino de Marrocos,
aprovado pela Portaria n.o 169/2002, de 27 de Fevereiro,
prevê no seu artigo 11.o que a data limite de execução
dos projectos aprovados e apresentação do pedido de
pagamento respectivo é 30 de Setembro de 2003, excepto
no caso dos prémios fixos individuais.

Importa, contudo, que aquela data seja prorrogada
até 18 de Novembro de 2003, atenta a dificuldade de
execução de alguns projectos, devido à complexidade
que revestem, de que constitui exemplo a constituição
de sociedades mistas.

Assim, tendo em conta a decisão do Parlamento Euro-
peu e do Conselho de 21 de Novembro de 2001, relativa
à mobilização do instrumento de flexibilidade, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 224/2000, de 9 de Setembro, e do
artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 2561/2001, de 17
de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:

1.o O artigo 11.o do Regulamento do Regime de
Apoio à Reconversão da Frota que Operava ao Abrigo
do Acordo de Pesca entre a Comunidade Europeia e
o Reino de Marrocos, aprovado pela Portaria
n.o 169/2002, de 27 de Fevereiro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 11.o

Execução dos projectos

A data limite de execução dos projectos aprovados
e apresentação do pedido de pagamento no âmbito do
presente regime é 18 de Novembro de 2003, excepto
para os prémios fixos individuais, em que a referida
data é 30 de Novembro de 2003.»

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, Luís Filipe Vieira Frazão Gomes, Secretário
de Estado Adjunto e das Pescas, em 29 de Setembro
de 2003.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA SEGURANÇA
SOCIAL E DO TRABALHO

Portaria n.o 1214/2003

de 16 de Outubro

Atendendo a que o preço da aposta no JOKER não
sofre alteração deste Janeiro de 1994, ou seja, desde
a data da sua criação;

Considerando a entrada, para breve, em funciona-
mento da plataforma de acesso multicanal, que permite
ao público em geral a realização das apostas nos jogos
sociais do Estado através, nomeadamente, do Multi-
banco, Internet e SMS, com vantagens acrescidas de
comodidade e celeridade;

Verificando-se, ainda, a necessidade de proceder a
arredondamentos nos valores dos prémios do JOKER
de modo que os mesmos sejam expressos em valores
exactos, o que consubstancia um aumento significativo
no valor dos mesmos, que oscila entre E 5000 para o
2.o prémio e E 0,50 para o 6.o prémio, mostra-se con-
veniente a alteração do preço da aposta do JOKER
a partir de Setembro de 2003:

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Regu-
lamento do Departamento de Jogos da Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 322/91, de 26 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da
Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

1.o Os n.os 4.o e 5.o, n.o 2, da Portaria n.o 550/2001,
de 31 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«4.o

Preço da aposta

O preço de cada aposta é fixado em E 0,75.

5.o

Distribuição da receita para prémios

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A importância destinada a prémios, depois de

deduzidos os encargos legais que sobre eles recaírem,
é distribuída por seis categorias de prémios, na forma
seguinte:

a) Ao 1.o prémio, para cada aposta cujo número
de impressão corresponda ao do JOKER, a
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parte que lhe couber na divisão da importância
remanescente necessária ao pagamento dos
outros prémios, no valor mínimo de E 150 000;

b) Ao 2.o prémio, para cada aposta cujo número
de impressão corresponda aos seis últimos dígi-
tos do número do JOKER, o valor de E 30 000;

c) Ao 3.o prémio, para cada aposta cujo número
de impressão corresponda aos cinco últimos
dígitos do número do JOKER, o valor de
E 3000;

d) Ao 4.o prémio, para cada aposta cujo número
de impressão corresponda aos quatro últimos
dígitos do número do JOKER, o valor de E 300;

e) Ao 5.o prémio, para cada aposta cujo número
de impressão corresponda aos três últimos dígi-
tos do número do JOKER, o valor de E 30;

f) Ao 6.o prémio, para cada aposta cujo número
de impressão corresponda aos dois últimos dígi-
tos do número do JOKER, o valor de E 3.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o A presente portaria produz efeitos relativamente
às apostas registadas a partir de 5 de Outubro de 2003.

Em 18 de Setembro de 2003.

O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira. — O Minis-
tro da Segurança Social e do Trabalho, António José
de Castro Bagão Félix.

Portaria n.o 1215/2003
de 16 de Outubro

Atendendo a que o preço da aposta no Totoloto não
sofre alteração desde Maio de 1998, ou seja, há mais
de cinco anos;

Considerando a entrada, para breve, em funciona-
mento da plataforma de acesso multicanal, que permite
ao público em geral a realização das apostas nos jogos
sociais do Estado através, nomeadamente, do Multi-
banco, Internet e SMS, com vantagens acrescidas de
comodidade e celeridade, mostra-se conveniente a alte-
ração do preço da aposta do Totoloto;

O aumento do preço das apostas deverá conduzir a
um acréscimo significativo dos prémios líquidos a rece-
ber, facto que, a verificar-se, estimulará a procura por
parte dos apostadores.

Por outro lado, verifica-se a necessidade de levar a
efeito um reajustamento na forma como é distribuída
a importância destinada a prémios, de modo que os
valores do 1.o e do 5.o prémios se tornem mais atractivos
para os apostadores.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Regu-
lamento do Departamento de Jogos da Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 322/91, de 26 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da
Segurança Social e do Trabalho, o seguinte:

1.o Os n.os 4.o e 5.o da Portaria n.o 553/2001, de 31
de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«4.o

Preço da aposta

O preço de cada aposta é fixado em E 0,35.

5.o

Distribuição das receitas para prémios

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A importância destinada a prémios, depois de

deduzidos os montantes referidos no número anterior
e os encargos legais que sobre eles recaírem, é dividida
em cinco partes, na forma seguinte:

a) 45 % para o 1.o prémio;
b) 4 % para o 2.o prémio;
c) 10 % para o 3.o prémio;
d) 11 % para o 4.o prémio;
e) 30 % para o 5.o prémio.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o O registo de apostas para cinco semanas conse-
cutivas fica suspenso desde o concurso n.o 36, de 7 de
Setembro de 2003, sendo retomado a partir do concurso
n.o 40, de 5 de Outubro de 2003.

3.o O n.o 1.o da presente portaria produz efeitos rela-
tivamente às apostas registadas a partir de 5 de Outubro
de 2003.

Em 18 de Setembro de 2003.

O Ministro da Saúde, Luís Filipe Pereira. — O Minis-
tro da Segurança Social e do Trabalho, António José
de Castro Bagão Félix.

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1216/2003

de 16 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 243/2001, de 5 de Setembro, trans-
pôs para o ordenamento jurídico português a Directiva
n.o 98/83/CE, do Conselho, de 3 de Novembro, relativa
à qualidade de água para consumo humano. Esta direc-
tiva parte do pressuposto de que a água é gerida por
uma única entidade gestora, desde a sua captação à
torneira do consumidor, modelo em vigor na maioria
dos Estados membros, razão pela qual centra a veri-
ficação do cumprimento dos valores paramétricos na
torneira do consumidor.

Considerando que o sistema português admite, no
entanto, a cisão, em alta e em baixa da gestão e explo-
ração do serviço de abastecimento de água, devendo
para o efeito cada entidade gestora cumprir o disposto
no referido Decreto-Lei n.o 243/2001, de 5 de Setembro,
para a parte do sistema pela qual é responsável;

Considerando que tal circunstância se verifica não
só quando coexistem sistemas multimunicipais ou inter-


